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Contrato nº 009/2024 – SESEC

Processo nº P307897/2024

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A
PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRAL E A
EMPRESA CLEIDE GOMES MARTINS - ME
ABAIXO QUALIFICADOS, PARA O FIM QUE NELE
SE DECLARA.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRAL, através da Secretaria da Segurança Cidadã, situada na
Rua Engenheiro José Figueiredo, 1035, bairro Cohab I, Sobral, Ceará, inscrita no CNPJ sob o nº
07.598.634/0001-37 doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada(o) pe l o
Secretário Executivo da Segurança Cidadã do Município o Sr. BRAULIO ERNANI PAIVA
GUERRA, brasileiro, inscrito no nº 231.926.073-00, residente e domiciliado na cidade de Sobral,
Estado do Ceará, e a EMPRESA CLEIDE GOMES MARTINS - ME, com sede na Rua Rua
Monsenhor Holanda, Nº1300 - Centro, Nova Russas – CE, CEP 62.200-000, Fone: (88) 99443-8995,
inscrita no CNPJ sob o nº 04.772.058/0001-04, doravante denominada CONTRATADA, representada
neste ato pela Sra. CLEIDE GOMES MARTINS, cédula de identidade nº 2001028144782 SSP CE,
inscrita no CPF n° 885.201.023-87, residente e domiciliada na Rua Rua Vereador Eurípides Tavares,
S/N - Bairro Universidade, Nova Russas - CE, têm entre si justa e acordada a celebração do presente
contrato, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO

1.1. O presente contrato tem como fundamento a Dispensa de Licitação nº 24001-SESEC, COEP
2024/07657, Processo nº P307897/2024, e seus anexos, os preceitos do direito público, e a Lei Federal
nº 14.133/2021, com suas alterações, e, ainda, outras leis especiais necessárias ao cumprimento de seu
objeto.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E A PROPOSTA

2.1. O cumprimento deste contrato está vinculado aos termos da Dispensa de Licitação nº 24001-SESE,
e seus anexos, e à proposta da CONTRATADA, os quais constituem parte deste instrumento,
independentemente de sua transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO

3.1. Constitui objeto deste contrato a aquisição de material de higiene e produção de higienização
(papel higiênico) para atender as demandas da Secretaria da Segurança Cidadã, conforme as
especificações e quantitativos previstos no Termo de Referência constante do processo P307897/2024.

3.2. Dos itens (S) contratados (s):

Item Especificação Unid Marca Und

Valor
Unitário
do Item
R$

Valor total
do Item R$

01
APEL HIGIÊNICO, PACOTE COM 8 ROLOS.
DESCRIÇÃO COMPLEMENTAR: BRANCO,
MEDIDAS: 10CM X 30M. FOLHA DUPLA,
PICOTADO, 100% FIBRAS CELULÓSICAS, MACIO,
ISENTO DE RESÍDUOS TÓXICOS, INODORO, ALTA

PCT Personal 130 R$ 11,00 R$ 1.430,00
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QUALIDADE. EMBALAGEM COM IDENTIFICACAO
DO PRODUTO E MARCA DO FABRICANTE

Valor Total do(s) item (ns) R$ 1.430,00 (um mil, quatrocentos e trinta reais) R$ 1.430,00

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO

4.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contado a partir da sua divulgação no
Portal Nacional de Contratações Públicas(PNCP) ou publicação no Diário Oficial do Município
(DOM), na forma do artigo 105 c/c o art. 94 ambos da Lei n° 14.133, de 2021, admitindo-se a sua
prorrogação, desde que a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem
vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o CONTRATADO.

CLÁUSULA QUINTA – DA EXECUÇÃO CONTRATUAL

5.1. O regime de execução contratual assim como os prazos e condições de conclusão, entrega,
observação, recebimento do objeto e demais condições constam no Termo de Referência, constantes do
processo P307897/2024.
CLÁUSULA SEXTA – DA SUBCONTRATAÇÃO

6.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PREÇO

7.1. O valor total da contratação é de R$ 1.430,00 (um mil, quatrocentos e trinta reais).
7.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.
CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO
8.1. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, constantes do processo P307897/2024.
CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTE
9.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data
do orçamento estimado.
9.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do CONTRATADO, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice IPCA (Índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas
após a ocorrência da anualidade.
9.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.
9.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará
ao CONTRATADO a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
9.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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9.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.
9.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
9.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO
10.1. As obrigações referentes ao CONTRATANTE e ao CONTRATADO encontram-se,
respectivamente, definidas no Termo de Referência constante do processo P307897/2024.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o CONTRATADO que:
12.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato;
12.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
12.1.3. der causa à inexecução total do contrato;
12.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;
12.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
12.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato;
12.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
12.2. Serão aplicadas ao CONTRATADO que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:
12.2.1. Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
12.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos alíneas 12.1.2,
12.1.3 e 12.1.4, do subitem acima deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave;
12.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos
itens 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8 do subitem acima deste contrato, bem como nos itens 12.1.2,12.1.3
e 12.1.4, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.
12.2.4.Multa:

12.2.4.1. Multa de 0,5%, por dia e por ocorrência, de acordo com as regras dispostas em Regulamento
Municipal, em caso de atraso injustificado da entrega do objeto contratual, a contar da respectiva
solicitação do órgão contratante.

12.2.4.2. Multa indenizatória de 0,5% (cinco décimos por cento) a 10% (dez por cento) sobre o valor
total da adjudicação da licitação em caso de recusa à assinatura do Contrato, ou recusar-se a aceitar ou
retirar o instrumento equivalente;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
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12.2.4.3. Multa de 0,5% a 3,0%, por dia e por ocorrência, de acordo com as regras dispostas em
Regulamento Municipal, quando:

a) deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato, nos termos do inciso XVI,
do artigo 92, da Lei 14.133/2021;

b) permanecer inadimplente após a aplicação da advertência;

c) deixar de regularizar, no prazo definido pela Administração, os documentos exigidos na legislação,
para fins de liquidação de pagamento da despesa;

d) deixar de depositar no prazo ou complementar o valor da garantia recolhida após solicitação da
Administração;

e) não devolver os valores pagos indevidamente pela Administração;

f) manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto contratado;

g) utilizar as dependências da contratante para fins diversos do objeto contratado;

h) deixar de fornecer equipamento de proteção individual (EPI), quando exigido, aos seus empregados
ou omitir-se em fiscalizar sua utilização, na hipótese de contratação de serviços de mão de obra;

i) deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse público, em
especial quando solicitado pela Administração;

j) deixar de repor funcionários faltosos;

l) deixar de controlar a presença de empregados, na hipótese de contratação de serviços de mão de obra;

m) deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade;

n) deixar de efetuar o pagamento de salários, vales-transportes, vale-refeição, seguros, encargos fiscais
e sociais, bem como deixar de arcar com quaisquer outras despesas relacionadas à execução do contrato
nas datas avençadas;

o) deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e previdenciária
regularizada;

p) deixar de entregar ou entregar com atraso os esclarecimentos formais solicitados pela Administração;

q) retirar das dependências da Administração quaisquer equipamentos ou materiais de consumo,
previstos em contrato ou não, sem autorização prévia do responsável.

12.2.4.4. Multa de 1,5% a 5,0%, por dia e por ocorrência, de acordo com as regras dispostas no em
Regulamento Municipal, quando não entregar ou entregar objeto contratual em desacordo com a
qualidade, especificações e condições licitadas ou contratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeito
oculto, que torne o objeto impróprio para o fim a que se destina;

12.2.4.5.Multa de 7,0% (sete por cento), por dia e por ordem de serviço ou instrumento equivalente, de
acordo com as regras dispostas em Regulamento Municipal, quando suspender ou interromper, salvo
motivo de força maior ou caso fortuito, desde que expressamente aceitos pela Administração Pública,
os serviços contratuais.

12.2.4.6. Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) a 10,0% (dez por cento), por ocorrência, de acordo
com as regras dispostas em Regulamento Municipal, quando:

a) o infrator der causa à rescisão do contrato;
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b) fornecer informação e/ou documento falso;

12.2.4.7. Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) a 10,0% (dez por cento, a depender do caso
concreto, a ser decidido no âmbito do processo administrativo de aplicação de penalidade, quando não
cumprir quaisquer dos itens não mencionados nesta seção, em relação à fase de execução contratual.

12.3. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE.
12.4. Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.
12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação.
12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data da emissão do Documento
de Arrecadação Municipal (DAM).
12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021.
12.6. Na aplicação das sanções serão considerados:
12.6.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
12.6.2. as peculiaridades do caso concreto;
12.6.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
12.6.4. os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
12.6.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei
nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.
12.8. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato
ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e
a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
12.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicados, para
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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12.11. Os débitos do CONTRATADO para com o CONTRATANTE, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o CONTRATADO possua com o mesmo órgão ora
CONTRATANTE.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
13.1. Este contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
13.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
13.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
13.1.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica CONTRATADA, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.
13.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
13.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.2.3. Indenizações e multas.
13.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos oriundos do Tesouro
(Federal, Estadual. Municipal), de acordo com as seguintes dotações orçamentárias:

Órgão Função, subfunção, Projeto Atividade Elemento de Despesa Fonte de Recurso

04.01 08.182.0440.1384 33.90.30.00 1.501.0000.00 Fonte municipal

04.01 04.122.0500.2423 33.90.30.00 1.500.0000.00 Fonte municipal

04.01 14.422.0436.2425 33.90.30.00 1.500.0000.00 Fonte municipal

04.01 14.244.0436.2426 33.90.30.00 1.500.0000.00 Fonte municipal

04.01 14.422.0436.2427 33.90.30.00 1.500.0000.00 Fonte municipal

04.01 14.422.0436.2428 33.90.30.00 1.500.0000.00 Fonte municipal

04.01 14.243.0483.2514 33.90.30.00 1.500.0000.00 Fonte municipal

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei
nº 14.133, de 2021, e demais normas municipais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais
dos contratos.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021.
16.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
16.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO
17.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção a Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

18.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os
dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

18.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e
de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

18.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em
Lei.

18.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos
de sub-operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

18.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-
los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de
guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais
e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

18.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.

18.7. O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

18.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

18.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a
eventual descarte realizado.

18.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário
e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou
abusos.
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18.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

18.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

18.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à
autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

19.1. A execução contratual será acompanhada por servidor, especialmente designado, por portaria,
para este fim pela CONTRATANTE, de acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal nº
8.666/1993, doravante denominado simplesmente de GESTOR.
19.1.1. Para o acompanhamento de que trata o subitem anterior, compete ao GESTOR a ser
indicado pela secretaria/órgão para que, dentre outras atribuições, cuide das seguintes atribuições:
planejar, coordenar e solicitar da CONTRATADA e seus prepostos, ou obter do CONTRATANTE,
tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento da execução do objeto
licitado e anexar aos autos do processo correspondente cópia dos documentos escritos que
comprovem as solicitações de providências;
19.2. FISCALIZAÇÃO será realizada por servidor, especialmente designado, por meio de portaria,
para este fim pela CONTRATANTE, de acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal nº
8.666/1993, doravante denominado simplesmente de FISCAL, competindo-lhe dentre outras
atribuições:
a) Exigir fiel cumprimento do Contrato e seus ADITIVOS pela CONTRATADA;
b) Solicitar o assessoramento técnico, caso necessário;
c) Verificar e atestar as notas fiscais e, aprovando-as, encaminhá-las posterior pagamento;
d) Zelar pela fiel execução do objeto e pleno atendimento às especificações explícitas ou implícitas;
e) Controlar a qualidade e quantidade dos materiais utilizados e dos serviços executados, rejeitando
aqueles julgados não satisfatórios;
f) Assistir a CONTRATADA na escolha dos métodos executivos mais adequados;
g) Exigir da CONTRATADA a modificação de técnicas inadequadas, para melhor qualidade na
execução do objeto licitado;
h) Verificar a adequabilidade dos recursos empregados pelo CONTRATANTE, exigindo a
melhoria dos serviços dentro dos prazos previstos;
i) Anotar em expediente próprio as irregularidades encontradas, as providências que determinou os
incidentes verificados e o resultado dessas medidas;
j) Estabelecer diretrizes, dar e receber informações sobre a execução do Contrato;
k) Determinar a paralisação da execução do Contrato quando, objetivamente, constatada uma
irregularidade que precisa ser sanada, agindo com firmeza e prontidão;
l) Emitir atestados ou certidões de avaliação dos serviços prestados ou daquilo que for produzido
pelo CONTRATADO;
m) Conhecer detalhadamente o Contrato e as cláusulas nele estabelecidas;

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm


________________________________________________________________________________________
Prefeitura Municipal de Sobral - Secretaria da Segurança e Cidadã - CNPJ: 07.598.634/0001-37 - Inscrição Estadual: 06.920.258-3

Rua Engenheiro José Figueiredo, 1035, bairro Cohab I, Sobral, Ceará, CEP: 62.051-018 www.sobral.ce.gov.br
Fone: (88) 3614 8810 / 3614 8814

n) Levar ao conhecimento dos seus superiores aquilo que ultrapassar às suas possibilidades de
correção;
o) Indicar ao gestor serviços mal executados ou não executados e sugerir a aplicação de
penalidades ao CONTRATADO em face do inadimplemento das obrigações;
p) Confirmar a execução dos serviços efetivamente realizados, dos cronogramas de execução do
objeto contratado.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO
20.1. Fica eleito o foro do município de Sobral, para dirimir os litígios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da
Lei nº 14.133, de 2021.
E, por estarem de acordo, foi mandado lavrar o presente contrato, que está visado pela Assessoria
Jurídica da CONTRATANTE, e do qual se extraíram 3 (três) vias de igual teor e forma, para um só
efeito, as quais, depois de lidas e achadas conforme, vão assinadas pelos representantes das partes e
pelas testemunhas abaixo.

Sobral (CE), na data de sua assinatura.

________________________________________
BRAULIO ERNANI PAIVAGUERRA
Representante Legal do contratante

_______________________________________
CLEIDE GOMES MARTINS

CPF: 885.201.023-87
Representante Legal do contratado

TESTEMUNHAS:

1._______________________________ 2._____________________________
CPF: CPF:

Visto:

Coordenadoria Jurídica da CONTRATANTE

CLEIDE GOMES 
MARTINS:04772
058000104

Assinado de forma digital por CLEIDE GOMES 
MARTINS:04772058000104 
DN: c=BR, o=ICP-Brasil, st=CE, l=Nova Russas, 
ou=AC SOLUTI Multipla v5, ou=20781710000103, 
ou=Presencial, ou=Certificado PJ A3, cn=CLEIDE 
GOMES MARTINS:04772058000104 
Versão do Adobe Acrobat Reader: 2024.002.20759

Documento assinado digitalmente

BRAULIO ERNANI PAIVA GUERRA
Data: 07/06/2024 09:55:11
Verifique em https://validar.iti.gov.br

Documento assinado digitalmente

FRANCISCO KENNEDY
VASCONCELOS LIMA
Data: 07/06/2024 14:31:22
Verifique em https://validar.iti.gov.br

Documento assinado digitalmente

FRANCISCO SOUSA FARIAS
JUNIOR
Data: 10/06/2024 17:40:48
Verifique em https://validar.iti.gov.br
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PORTARIA Nº 025/2024 - SESEC

DESIGNA GESTOR E FISCAL DO
CONTRATO Nº 009/2024 - SESEC

A SECRETÁRIA DA SEGURANÇA CIDADÃ, no uso das atribuições
que lhe conferem o art. 68 da Lei Orgânica do Município de Sobral, e

RESOLVE:

Art. 1º Designar, os servidores constantes no anexo único desta
portaria, para gerenciar, acompanhar e fiscalizar a execução e o adequado
cumprimento das cláusulas estabelecidas no Contrato nº 009/2024 - SESEC,
celebrado com a empresa CLEIDE GOMES MARTINS - ME, inscrita no CNPJ
sob o nº 04.772.058/0001-04, cujo objeto é a aquisição de material de higiene e
produção de higienização(papel higiênico) para atender as demandas da
Secretaria da Segurança Cidadã, conforme as especificações e quantitativos
previstos no Termo de Referência constante do processo P307897/2024.

Parágrafo único. Caberá ao gestor e ao fiscal observarem o
disposto na cláusula décima nona do contrato n° 009/2024 - SESEC.

Art. 2º Os documentos essenciais da contratação, a exemplo dos
Estudos Preliminares, do ato convocatório e seus anexos, do contrato, e
demais documentos indispensáveis à fiscalização, podem ser consultados no
Processo nº P307897/2024.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e terá
vigência até o vencimento do contrato.

Art. 4º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SECRETÁRIA DA SEGURANÇA CIDADÃ

NA DATA DE SUA ASSINATURA.

________________________________
Emanuela Vasconcelos Leite

Secretária da Segurança Cidadã

Documento assinado digitalmente

EMANUELA VASCONCELOS LEITE
Data: 10/06/2024 20:09:38
Verifique em https://validar.iti.gov.br



ANEXO ÚNICO DA PORTARIA Nº 025/2024 - SESEC
GESTORES E FISCAIS DO CONTRATO 009/2024 - SESEC

NOME MATRÍCULA DESIGNAÇÃO/FUNÇÃO
Francisco Kennedy Vasconcelos Lima 9.593 GESTOR DO CONTRATO

Paulo César Andrade de Lima 720 GESTOR SUPLENTE DO
CONTRATO

Francisco Sousa Farias Júnior 8.164 FISCAL DO CONTRATO

Carlos Regis Sousa Ponte 8.353 FISCAL SUPLENTE DO
CONTRATO
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07.047.251/0001-70. VALOR GLOBAL: R$ 20.644,16 (vinte mil, 
seiscentos e quarenta e quatro reais e dezesseis centavos). DOTAÇÕES 
ORÇAMENTÁRIAS: 22.01.27.812.0451. 2482.33903900. 1500000000; 
22.01.04.122. 0500.2445.33903 900.1500000000. Sobral - CE, 11/06/2024. 
EUGÊNIO PARCELI SAMPAIO SILVEIRA - SECRETÁRIO DA 
JUVENTUDE, ESPORTE E LAZER. 

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE - ESTADO DO CEARÁ - 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRAL - PROCESSO Nº 
P305995/2024. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº IN24001 - 
SECJEL. OBJETO: Contratação do fornecimento e uso do sistema de 
distribuição de energia elétrica Alta Tensão (GRUPO A), visando atender a 
necessidade da Praça da Juventude, localizada na Rua Vinte Um de Abril, 
Vila União, CEP 62021-135, equipamento da Secretaria da Juventude, 
Esporte e Lazer de Sobral/CE. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 74, 
inciso I, da Lei Federal Nº 14.133/2021. CONTRATADA: COMPANHIA 
ENERGÉTICA DO CEARÁ, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob Nº 
07.047.251/0001-70. VALOR GLOBAL: R$ 40.815,16 (quarenta mil e 
oitocentos e quinze reais e dezesseis centavos). DOTAÇÕES 
ORÇAMENTÁRIAS: 22.01.04.122 0500.2445.33903900. 1500000000; 
22.01.27.812. 0451.2482.33903900. 1500000000. Sobral - CE, 11/06/2024. 
EUGÊNIO PARCELI SAMPAIO SILVEIRA - SECRETÁRIO DA 
JUVENTUDE, ESPORTE E LAZER. 

PORTARIA N° 038/2024 - STDE - INSTITUI EQUIPE DE 
PLANEJAMENTO PARA FINS DE EXECUÇÃO DAS ETAPAS DE 
PLANEJAMENTO DE CONTRATAÇÕES DA SECRETARIA DO 
TRABALHO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO (STDE), NA 
FORMA QUE INDICA. O SECRETÁRIO DO TRABALHO E 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DE SOBRAL, no uso de suas 
atribuições legais, que lhe são conferidas no art. 68, inciso II, da Lei Orgânica 
do Município de Sobral, CONSIDERANDO o que consta no Decreto 
Municipal n° 3.213, de 26 de julho de 2023, que regulamenta, no âmbito da 
Administração Pública Municipal, a fase interna e a fase externa da Lei 
Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021, que estabelece as normas gerais de 
licitação e contratação para a Administração Direta e Indireta do Município 
de Sobral; CONSIDERANDO o que consta no Decreto Municipal n° 3.219, 
de 26 de julho de 2023, que regulamenta a Lei Federal n° 14.133, de 1° de 
abril de 2021, para dispor sobre o Estudo Técnico Preliminar e o Termo de 
Referência, no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta do 
Município de Sobral. CONSIDERANDO o que consta no Decreto Municipal 
nº 3.217, de 26 de julho de 2023, que dispõe Sobre o Plano de Contratações 
Anual no Âmbito da Administração Pública Direta e Indireta do Município 
de Sobral. RESOLVE: Art. 1º Instituir Equipe de Planejamento para fins de 
execução das etapas de Planejamento da Contratação, o que inclui 
conhecimentos sobre aspectos técnicos, de licitações e contratos, 
encarregada de realizar a elaboração do Estudo Técnico Preliminar, 
subsidiada pela área técnica do setor requisitante, analisando, adequando e 
formalizando as demandas do setor interessado, com o objetivo de 
racionalizar as contratações dos órgãos e entidades sob sua competência. 
Parágrafo Único. A Equipe de Planejamento da Contratação designada por 
esta Portaria possui responsabilidade sobre o cadastramento do Plano Anual 
de Contratação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). Art. 2° 
Ficam designados os servidores abaixo relacionados para compor a Equipe 
de Planejamento de que trata a presente Portaria: I - Ismênia Rodrigues da 
Ponte, matrícula nº 29454 - Presidente; II - Maria Juciane Sousa de Morais, 
matrícula nº 32648 - Membro; III - João Lucas Matias Pimentel Nogueira, 
matrícula nº 32664 - Membro; IV - Ana Carla Azevedo Dias, matrícula nº 
38286 - Membro; Parágrafo Único. Os membros da Equipe de Planejamento 
criada por esta Portaria não farão jus a qualquer remuneração adicional. Art. 
3º Os membros da Equipe de Planejamento criada por esta Portaria possuem 
responsabilidade sobre a legalidade ou conveniência e oportunidade da 
contratação objeto do mencionado no artigo 1° deste instrumento. Art. 4º 
Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, revogadas as 
disposições em contrário. Sobral, 11 de junho de 2024. PUBLIQUE-SE. 
REGISTRE-SE. CUMPRA-SE. Francisco Bruno Monte Gomes - Secretário 
do Trabalho e Desenvolvimento Econômico. 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 009/2024 - SESEC. PROCESSO n° 
P307897/2024. CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SOBRAL, representada pela Secretaria da Segurança Cidadã. 
CONTRATADO: Empresa CLEIDE GOMES MARTINS - ME, inscrita no 
CNPJ sob o nº 04.772.058/0001-04. FUNDAMENTAÇÃO: O presente 

contrato tem como fundamento a Dispensa de Licitação nº 24001-SESEC, 
COEP 2024/07657, Processo nº P307897/2024, e seus anexos, os preceitos 
do direito público, e a Lei Federal nº 14.133/2021, com suas alterações, e, 
ainda, outras leis especiais necessárias ao cumprimento de seu objeto. 
OBJETO: Constitui objeto deste contrato a aquisição de material de higiene e 
produção de higienização (papel higiênico) para atender as demandas da 
Secretaria da Segurança Cidadã, conforme as especificações e quantitativos 
previstos no Termo de Referência constante do processo P307897/2024 
(item 01). VALOR GLOBAL: R$ 1.430,00 (um mil, quatrocentos e trinta 
reais). DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 04. 0401. 08. 182. 0440. 
1384. 33. 90. 30. 00. 1. 501. 0000. 00; 04. 0401. 04. 122. 0500. 2423. 33. 90. 
30. 00. 1. 500. 0000. 00; 04. 0401. 14. 422. 0436. 2425. 33. 90. 30. 00. 1. 500. 
0000. 00; 04. 0401. 14. 244. 0436. 2426. 33. 90. 30. 00. 1. 500. 0000. 00; 04. 
0401. 14. 422. 0436. 2427. 33. 90. 30. 00. 1. 500. 0000. 00; 04. 0401. 14. 422. 
0436. 2428. 33. 90. 30. 00. 1. 500. 0000. 00; 04. 0401. 14. 243. 0483. 2514. 
33. 90. 30. 00. 1. 500. 0000. 00 - Fonte Municipal. PRAZO DE VIGÊNCIA: 
o prazo de vigência contratual será de 12 (doze) meses, contados a partir da 
sua assinatura. DA EXECUÇÃO: O prazo de execução do objeto deste 
contrato é de 12 (doze) meses, contado a partir da publicação. DA GESTÃO 
DO CONTRATO: A execução contratual será acompanhada por servidor, 
especialmente designado, por portaria, para este fim pela CONTRATANTE, 
de acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal nº 8.666/1993, 
doravante denominado simplesmente de GESTOR. DA FISCALIZAÇÃO: 
FISCALIZAÇÃO será realizada por servidor, especialmente designado, por 
meio de portaria, para este fim pela CONTRATANTE. DATA DA 
ASSINATURA: 10 de junho de 2024. SIGNATÁRIOS: REPRESENTANTE 
DA CONTRATANTE: Braulio Ernani Paiva Guerra. REPRESENTANTE 
DA CONTRATADA: Cleide Gomes Martins. Flávio Antônio Pedrosa 
Ximenes – Coordenador Jurídico da SESEC. 

PORTARIA Nº 025/2024 - SESEC - DESIGNA GESTOR E FISCAL DO 
CONTRATO Nº 009/2024 - SESEC. A SECRETÁRIA DA SEGURANÇA 
CIDADÃ, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 68 da Lei Orgânica 
do Município de Sobral, e RESOLVE: Art. 1º Designar, os servidores 
constantes no anexo único desta portaria, para gerenciar, acompanhar e 
fiscalizar a execução e o adequado cumprimento das cláusulas estabelecidas 
no Contrato nº 009/2024 - SESEC, celebrado com a empresa CLEIDE 
GOMES MARTINS - ME, inscrita no CNPJ sob o nº 04.772.058/0001-04, 
cujo objeto é a aquisição de material de higiene e produção de 
higienização(papel higiênico) para atender as demandas da Secretaria da 
Segurança Cidadã, conforme as especificações e quantitativos previstos no 
Termo de Referência constante do processo P307897/2024. Parágrafo único. 
Caberá ao gestor e ao fiscal observarem o disposto na cláusula décima nona 
do contrato n° 009/2024 - SESEC. Art. 2º Os documentos essenciais da 
contratação, a exemplo dos Estudos Preliminares, do ato convocatório e seus 
anexos, do contrato, e demais documentos indispensáveis à fiscalização, 
podem ser consultados no Processo nº P307897/2024. Art. 3º Esta Portaria 
entra em vigor na data de sua publicação e terá vigência até o vencimento do 
contrato. Art. 4º Ficam revogadas as disposições em contrário. PUBLIQUE-
SE E CUMPRA-SE. GABINETE DA SECRETÁRIA DA SEGURANÇA 
CIDADÃ. ANEXO, em 11 de junho de 2024. Emanuela Vasconcelos Leite - 
Secretária da Segurança Cidadã. 

PORTARIA Nº 027/2024 - SESEC - CONCEDE PREMIAÇÃO 
PECUNIÁRIA PARA OS AGENTES DE SEGURANÇA PÚBLICA NO 
ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SOBRAL, CONFORME RELATÓRIO DE 
CONCESSÃO DE PREMIAÇÃO Nº 044/2024. A SECRETÁRIA DA 
SEGURANÇA CIDADÃ, no uso de suas atribuições legais que lhe confere a 
Lei Municipal n° 1607/2017 de 02 de fevereiro de 2017, combinado com os 
artigos 67 e 68 da Lei Orgânica do Município. CONSIDERANDO a Lei 
Municipal 1.701, de 19 de dezembro de 2017 e suas alterações, que dispõe 
sobre o sistema de premiação pecuniária para os agentes de segurança 
pública no âmbito do município de Sobral; CONSIDERANDO o Decreto 
1.982, de 17 de janeiro de 2018 e a Portaria nº 059, de 03 de maio 2021,que 
indicam os procedimentos administrativos para a concessão de premiação 
pecuniária para os agentes de segurança pública no âmbito do Município de 
Sobral; CONSIDERANDO que a Administração Pública tem o poder-dever 
de cautela, em consonância com os princípios constitucionais de legalidade, 
eficiência e moralidade, marcas da atual gestão municipal. RESOLVE: Art. 
1º Conceder premiação por apreensão de arma de fogo e munições, ocorrida 
na Rua Professora Regina Feijão, Cohab 1, Sobral/CE, no dia 18 de setembro 
de 2021, aos agentes de segurança indicados no Anexo I desta portaria. Art. 2º 
A premiação concedida é referente às armas e munições apreendidas 
relacionadas no Anexo II desta Portaria, totalizando o valor de R$ 1.050,00 
(um mil e cinquenta reais), que será rateado entre os 05 (cinco) agentes que 
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ANEXO ÚNICO DA PORTARIA Nº 025/2024 - SESEC 
GESTORES E FISCAIS DO CONTRATO 009/2024 - SESEC 

NOME MATRÍCULA DESIGNAÇÃO/FUNÇÃO 
Francisco Kennedy Vasconcelos Lima 9.593 GESTOR DO CONTRATO 
Paulo César Andrade de Lima 720 GESTOR SUPLENTE DO CONTRATO 
Francisco Sousa Farias Júnior 8.164 FISCAL DO CONTRATO 
Carlos Regis Sousa Ponte 8.353 FISCAL SUPLENTE DO CONTRATO 

Para consultar, acesse https://proadi.sobral.ce.gov.br/documentoEletronico/consultar e informe o e-DOC qKOfUCaL  

https://proadi.sobral.ce.gov.br/documentoEletronico/buscar/uid:bd20e1f2-021d-443a-bf24-70ba27fef7f5
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